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			Para Nina Cararo Schulz e todas as brasileiras.

		


		
			Apresentação

			Cada mulher tem sua parte heroína. Enfrentar os preconceitos que mesmo no século xxi são tão presentes em nossa sociedade, dando conta também de tantos papéis e exigências, é, sem dúvida, prova de força. Prova. Essa palavra que nasce conosco e nunca nos abandona. Parece que temos de provar tudo a todos a todo momento, embora a gente saiba muito bem que ninguém nunca deveria ter de provar nada para garantir direitos iguais e respeito.

			Mas quem seria sua heroína? Não vale falar da Mulher-Maravilha, Jean Grey, Mulan, Katniss Everdeen, Beatrix Kiddo ou Trinity. Queremos saber quem é sua heroína de verdade, de carne e osso, aquela que você admira, cuja história conhece, com quem se identifica. Joana d’Arc? Frida Kahlo? Marie Curie? Cleópatra? É fácil citar estrangeiras, mas onde ficam as brasileiras nessa lista? Sua inspiração é uma de nós?

			Na terceira onda do feminismo — ou quarta ou pós-feminismo, porque só o tempo dirá como ficarão conhecidos os dias atuais —, ainda parece difícil citar nossas guerreiras de ontem e de hoje, aquelas que, como nós, nasceram no Brasil ou decidiram viver aqui. E é por isso que escrevemos este livro.

			Se várias gerações crescem sem saber quem são as mulheres que fizeram nossa história, que lugar no país e no mundo somos preparadas para ocupar? É urgente falar, conhecer, ilustrar e dar espaço para essas brasileiras que deixaram sua marca e se tornaram um divisor de águas em suas áreas.

			Em nossa pesquisa, nos surpreendemos com a quantidade de narrativas que gostaríamos de contar. Para cada figura escolhida, outras tantas surgiam. Entre elas, contemplamos também as mulheres que não nasceram aqui, mas que marcaram a história do país.

			Como critério, optamos por celebrar as diferentes áreas de atuação — da arte aos direitos humanos, das revoluções à medicina, da luta contra a escravização de pessoas no passado e no presente à ciência. Pioneiras, ousadas, guerreiras, rebeldes, curiosas, valentes — nenhuma delas se limitou ao papel que lhes foi atribuído socialmente. 

			As que aparecem aqui, no entanto, não são mais importantes que todas as outras, incluindo você (importância é um conceito muito amplo, subjetivo e controverso). A lista é infinita, de modo que este trabalho não acaba aqui, mas as mulheres escolhidas são aquelas que consideramos que todo mundo deveria conhecer o quanto antes.

			Talvez você já tenha cruzado com alguns desses nomes. Anita Garibaldi e Chiquinha Gonzaga foram retratadas em séries de tv. Zuzu Angel ganhou filme. Marta Vieira continua brilhando no futebol. Dona Ivone Lara ajudou a compor nossa identidade cultural através do samba. Mas muitas outras estão sendo apagadas da nossa memória com o tempo e a escassez de registros. É o caso de Maria Firmina dos Reis e Maria Felipa de Oliveira. Em alguns casos não discernimos bem o mito da verdade, como acontece com Madalena Caramuru, Dandara e Dina. Algumas nunca foram muito conhecidas, mas deveriam, como Margarida Maria Alves, Laudelina de Campos Melo e Ada Rogato. De outras, como Pagu, só conhecemos uma faceta, ignorando quão maravilhosas foram em sua totalidade. Já as contemporâneas nossas, como Niède Guidon e Marinalva Dantas, estão aí lutando enquanto seguimos nossa vida, talvez sem nos dar conta de sua relevância. E há aquelas, como Indianarae Siqueira, que transformaram as questões de gênero, fazendo-nos lembrar de que somos todos humanos. Ao final de tantos esforços, o que se sobressai nas trajetórias aqui reunidas é a força dessas mulheres para comunicar e promover mudanças para toda a sociedade.

			Esta compilação é tão plural quanto as regiões do país, como não poderia deixar de ser. Da militância social de Bárbara de Alencar no sertão pernambucano à criação da fundação Dorina Nowill em São Paulo, que serviu de modelo para o resto do mundo; de Leila Diniz exibindo a barriga de grávida nas areias de Ipanema a Sônia Guajajara liderando o movimento indígena na Amazônia; ou ainda Margarida Maria Alves, que deu a vida em defesa da população camponesa no Brejo Paraibano. As ricas influências geográficas e culturais do Brasil são pilares fundamentais para compreendermos tantas agitações.

			Ao reunir estas histórias de vida, pudemos entender um pouco da nossa própria história, do que nos fez chegar até aqui, do que já conquistaram para nós lá atrás. E do que ainda temos de enfrentar, pois as conquistas, às vezes, são fios frágeis de uma costura complexa e trabalhosa que não se conclui de uma hora para outra. Colocando essas mulheres lado a lado, percebemos o quanto suas vidas se entrelaçam no tempo, no espírito ou nas convicções, e como séculos de história separam as mesmas reivindicações. Entendemos como cada uma foi vítima e embaixadora de sua época. Para seguir carreira, muitas tiveram de abdicar do casamento, para não serem proibidas de trabalhar pelos maridos. Outras foram julgadas por defender o prazer feminino ou acreditar que a maternidade não era uma regra. Muitas pagaram com a liberdade ou com a vida por levantar a voz. Em pleno século xxi, o Brasil ainda está entre um dos países mais violentos para as mulheres, sendo as mulheres negras e jovens as mais afetadas.

			Há aqui feministas de diferentes épocas, cada qual com suas próprias lutas e reivindicações, ainda que não tenham sido militantes. Mulheres que batalharam pelo direito ao voto, outras que seguem lutando pela participação política e contra o racismo que estrutura toda a sociedade brasileira. Mulheres que quebraram tabus em relação à sexualidade e brigaram pelos direitos reprodutivos e pela conquista do mercado de trabalho. E mulheres que lutam ainda hoje pela pluralidade feminina, em uma redefinição do gênero que respeita as diferenças entre classes, cores, etnias, localidades e escolhas sexuais. Ou seja, reunimos aqui brasileiras que, das mais variadas formas, se posicionaram contra a discriminação da mulher.

			Precisamos falar sobre elas, porque lhes devemos muito. Este livro foi criado para ser apreciado por todas as faixas etárias. Porque, transmitindo essas histórias, podemos fazer deste um mundo mais equânime, justo e melhor. Para todas as pessoas. E este trabalho não acaba aqui.

			Este é um trabalho de todos os dias. De reconhecer a força de mulheres que estão agora mesmo batalhando para acabar com todo tipo de discriminação interseccional. De vigiar os direitos adquiridos quando o mundo assiste estarrecido a tantos retrocessos. De entender que o trabalho não remunerado de mulheres na economia do cuidado é o que sustenta o mundo capitalista e que este é um sistema que subjuga e oprime. De manter-se presente na luta e na memória daquelas que vieram antes de nós, honrando-as e ampliando seus esforços.

			Cinco anos depois do lançamento de Extraordinárias, não podemos dizer que a equidade de gênero é uma realidade, mas muitos passos foram dados. Movimentos como o 8M, que tem como data principal o 8 de março, Dia Internacional da Mulher, mostraram que o feminismo lidera a luta contra retrocessos em toda a América Latina. O MeToo, de combate ao assédio sexual, reverberou globalmente, assim como o Vidas Negras Importam, contra a violência sistêmica direcionada às pessoas negras, e a “Primavera das Estátuas”, de derrubada de monumentos que simbolizam o colonialismo. Essas ações levantaram vozes e reflexões necessárias e urgentes. Instrumentos de ação contra a violência de gênero, como a Lei Maria da Penha, que completou 15 anos em 2021, fizeram mais que prender criminosos: promoveram a conscientização sobre a realidade de muitas mulheres. Nesses anos que separam a primeira da atual edição deste livro, vimos com satisfação tantas pessoas tomarem para si o papel de contar as histórias de mulheres brasileiras e de se insurgirem contra o sistema patriarcal. Também choramos com as perdas irreparáveis de pessoas como Marielle Franco, brutalmente executada e cujo crime vergonhosamente ainda não foi solucionado. Mas, assim como Margarida, Marielle virou semente e estará sempre presente. Porque somos a soma de todas que vieram antes de nós e a força daquelas que seguem ao nosso lado. Pedimos justiça para seguirmos adiante.

			Setembro de 2022

            
            NOTA DA EDIÇÃO

            Ao longo do texto, você vai encontrar termos grifados. Todos eles contam com uma explicação no nosso glossário. Boa leitura!

            

		


		
			Madalena Caramuru
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			A primeira brasileira alfabetizada

			* Primeira metade do século XVI, Bahia

			† [Local e data desconhecidos]

			• Ilustração de Joana Lira

			A participação feminina no Brasil Colônia (1500-1822) se restringiu, em parte, à procriação, aos trabalhos domésticos, ao canto e às orações. Nesse contexto, a alfabetização das mulheres seria fundamental para ampliar a atuação feminina na sociedade e mudar a história do país, como mostrou a pioneira Madalena Caramuru.

			Madalena era uma das filhas do náufrago português Diogo Álvares Correia, mais conhecido como Caramuru, e da indígena tupinambá Paraguaçu, que adotou o nome cristão de Catarina do Brasil. A família morava no povoado de Salvador, na Bahia. Em 1534, ela se casou com Afonso Rodrigues, nascido em Óbidos, Portugal, que foi quem a alfabetizou. De acordo com Varnhagen, um dos poucos historiadores que documentou a vida da moça — e que portanto nos garante que ela de fato existiu! —, o casamento dos dois foi registrado na igreja de Nossa Senhora da Vitória, uma das primeiras de Salvador.

			Depois de instruída, Madalena se manifestou em defesa do povo diante dos portugueses. Em 26 de março de 1561, ela escreveu uma carta para o padre Manuel da Nóbrega, chefe da primeira missão jesuítica enviada ao Brasil, em 1549. No documento, ela exigia o fim dos maus-tratos às crianças indígenas e o início da educação feminina, oferecendo uma ajuda financeira para que isso acontecesse. O padre, ao contrário da maioria dos homens brancos, tentou integrar o povo colonizado. Ele acatou suas ideias, recorrendo à rainha de Portugal, d. Catarina, para conseguir a autorização necessária para colocá-las em prática. Ele também alegou que a presença feminina nos cursos de catecismo era muito maior, de modo que elas poderiam aprender a ler e a escrever.

			“[…] o indígena que via na mulher uma companheira não via razão para as diferenças de oportunidades educacionais. Não viam o perigo que pudesse representar o fato de suas mulheres aprenderem a ler e a escrever, como os brancos os preveniam. Condenar ao analfabetismo e à ignorância o sexo feminino lhes parecia uma ideia absurda.”

			Arilda Inês Miranda Ribeiro, em A educação das mulheres na Colônia

			A Corte portuguesa, no entanto, julgou a iniciativa perigosa, vetando o pedido. Com essa correspondência, que se perdeu com o tempo, Madalena não se tornou apenas a primeira mulher a interpretar e usar o código linguístico na história do país, como também a primeira a usá-lo para lutar pela ampliação da educação. Em 2001, os Correios emitiram um selo para homenagear o ativismo de Madalena Caramuru, cuja arte foi criada por Ricardo Cristofaro.

			Foi apenas em meados do século xviii que as meninas passaram a frequentar as escolas brasileiras, mas com muitas restrições. Mais tarde, com a Lei Geral de 1827, foi autorizada a abertura de escolas públicas femininas, garantindo apenas os estudos primários.

			Ao longo do século xx, houve uma reversão do hiato de gênero. As mulheres foram as principais beneficiadas pela universalização do ensino, ultrapassando, em muitos cursos, o número de homens em sala de aula e tirando notas melhores que eles.

			A história da alfabetização no Brasil é contada por mulheres como Madalena Caramuru, que colocaram em prática o verdadeiro poder de ter pena, lápis ou caneta em mãos. Garantir esse direito a todos continua sendo a maneira mais efetiva de conquistar um futuro melhor.

			EDUCAÇÃO INDÍGENA: DA CATEQUIZAÇÃO AO RESPEITO ÉTNICO

			
					De 1549 a 1757, a educação dos indígenas era de responsabilidade dos missionários católicos, principalmente jesuítas.

					Após a expulsão dos jesuítas das terras sob domínio português, em 1759, o Marquês de Pombal elaborou uma reforma no ensino. Ele instituiu o Diretório dos Índios, que proibiu o uso de outra língua que não o português e criou escolas separadas para meninos e meninas. Além da doutrina cristã, elas deveriam aprender a ler, escrever, fiar, fazer renda e costurar.

					O diretório foi revogado em 1798, muito por conta dos abusos contra a população indígena. Apesar disso, várias províncias continuaram a adotá-lo até 1845.

					Em 1845, foi instituído o Regulamento das Missões, que trouxe novamente os missionários ao Brasil e os incumbiu da educação indígena, que incluía o catecismo, mas não com a autonomia de antes.

					Com a criação do Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais, em 1910 (posteriormente chamado só de Serviço de Proteção aos Índios — SPI), e a política de integração nacional, a educação passou a ser vista como forma de “civilizar” os indígenas e prepará-los para serem “trabalhadores”. Assim, eram ensinados, além de português, matemática básica para o comércio, noções de agricultura, pecuária e indústria. Não havia preocupação em manter as diferenças entre as várias etnias.

					Acusado de extermínio cultural das populações indígenas, o Brasil substituiu o SPI pela Fundação Nacional do Índio (Funai) em 1967. A entidade manteve a educação voltada para a inserção do indígena na sociedade, mas reconheceu a importância da educação bilíngue. Entretanto, o uso das línguas nativas era visto apenas como uma forma de transição para o aprendizado do português e da “identidade nacional”.

					Em 1991, o MEC passou a cuidar do ensino indígena e inseriu a sociedade civil, incluindo representantes desses povos, nas decisões sobre as diretrizes escolares. Desde então, as políticas educacionais procuraram respeitar a interculturalidade, a educação bilíngue, diferenciada e específica, de acordo com os costumes e tradições de cada etnia, como prevê a Constituição de 1988, um marco na educação indígena.

					Em 2020, havia 3359 escolas indígenas no país — um terço das quais fica no estado do Amazonas, segundo o Censo Escolar da Educação Básica.

			

			“O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), instituído em 1998, orienta as práticas pedagógicas. A alfabetização das crianças falantes da língua materna nativa é feita por professores indígenas bilíngues que têm o grande desafio de educar as crianças também em português até o terceiro ano, e com isso garantir a valorização das tradições culturais da etnia.”

			Rosely Fialho de Carvalho, mestre em Educação Escolar Indígena

			EDUCAR PARA LUTAR

			O investimento na educação foi fundamental para a luta pela emancipação das mulheres. Nísia Floresta foi a primeira por aqui a publicar um livro sobre feminismo, com Direitos das mulheres e injustiça dos homens, de 1832. Em 1897, outro passo importante foi dado: a mineira Prisciliana Duarte de Almeida (1867-1944) fundou a icônica A Mensageira: Revista Literaria Dedicada á Mulher Brazileira. A publicação contou com diversas colaboradoras, que finalmente ganharam espaço para desenvolver suas produções literárias. Elas abordaram o preconceito, o renascimento das letras, a poesia, a educação e tantos outros temas progressistas sob a ótica feminina. A publicação circulou até 1900, e hoje é parte do acervo da Biblioteca Nacional. Prisciliana fez contribuições valiosas para a literatura, principalmente no segmento infantil, e foi uma das fundadoras da Academia Paulista de Letras.

		


		
			Dandara

			
				[image: ]
			

			A líder de Palmares

			* [Local e data desconhecidos]

			† 6/2/1694, União dos Palmares (AL)

			• Ilustração de Lole

			Uma guerreira que aprendeu a fabricar espadas e a lutar com elas; uma capoeirista forte e corajosa que planejava ações de combate e liderava seus companheiros na luta pela liberdade — assim sobrevive em relatos e lendas populares a história de Dandara, rainha do Quilombo dos Palmares e companheira de Zumbi. Não se sabe ao certo onde ela nasceu e como chegou ao maior e mais duradouro quilombo implantado nas Américas. Independente da falta de registros oficiais de sua existência, uma coisa é certa: quando se fala em Dandara, se coloca em questão o silêncio e o apagamento imposto às mulheres negras no Brasil.

			Dandara viveu na região da serra da Barriga, atualmente pertencente ao município de União dos Palmares (al). Ali assumiu a missão de proteger o Quilombo dos Palmares, fundado por volta do final do século xvi por pessoas escravizadas que haviam fugido dos engenhos de açúcar nas redondezas. Segundo as narrativas, ela não se contentava apenas com a resistência ao regime colonial português e aos ataques holandeses, propondo estratégias para ampliar o poder de Palmares e extinguir o trabalho escravo nas fazendas.

			CONHECENDO AS TERRAS DE ZUMBI E DANDARA

			O Quilombo dos Palmares foi, entre 1597 e 1695, o maior centro de resistência à escravidão no Brasil. Em seu auge, teve entre 30 mil e 50 mil habitantes, espalhados nas dezenas de aldeias que o formavam. O local onde ficava, no alto da serra da Barriga, foi tombado nos anos 1980 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). A partir de 2007, passou a abrigar o Parque Memorial Quilombo dos Palmares, que reconstitui aspectos importantes do cotidiano dos quilombolas. As construções são feitas de pau a pique e cobertas de palha, incluindo o Onjó de Farinha, onde se produzia e torrava a farinha de mandioca usando práticas indígenas, e o Oxile das Ervas, onde se utilizavam plantas e raízes com propriedades medicinais para rituais e oferendas. Outro espaço importante é o Onjó Cruzambê, dedicado à prática de religiões de matriz africana. Em 2017, a serra da Barriga recebeu o título de Patrimônio Cultural do Mercosul, em votação unânime realizada em Buenos Aires.

			Quando em 1678 o primeiro grande líder da comunidade, Ganga Zumba, tio de Zumbi, assinou um acordo de paz com o governo da então província de Pernambuco, Dandara se posicionou fortemente contra. O documento garantia a liberdade dos palmarinos e permitia que realizassem comércio, mas os obrigava a entregar qualquer pessoa escravizada que aparecesse ali em busca de abrigo. Algumas fontes dizem que a influência da companheira foi fundamental para o rompimento de Zumbi com o tio e sua ascensão à liderança do quilombo. Ganga Zumba teria pagado com a vida por esse tratado de “paz”, tendo sido assassinado por quilombolas contrários ao acordo com os portugueses.

			A tradição oral, reforçada por alguns historiadores, conta que Dandara teria morrido no dia em que as forças militares derrotaram a última aldeia de Palmares, 6 de fevereiro de 1694. Seus três filhos com Zumbi — Harmódio, Aristogíton e Motumbo — teriam sido mortos em combate, e ela teria se jogado de um penhasco para não ser capturada. Zumbi conseguiu fugir com um grupo pequeno para tentar reconstruir Palmares.

			PELA CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A MULHER NEGRA

			Desde 2011, o Brasil celebra o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra em 20 de novembro. É uma referência à data em que o líder dos Palmares foi morto, em 1695, quando tentava reunir forças para retomar o movimento derrotado. Para resgatar a história da participação feminina na luta contra a escravidão, a Assembleia do Rio de Janeiro aprovou em 2016 a inclusão no calendário estadual oficial do Dia de Dandara e da Consciência da Mulher Negra, comemorado em 6 de fevereiro.

			A trajetória de Dandara em Palmares é retratada em detalhes no livro As lendas de Dandara, da escritora cearense Jarid Arraes. Mesclando pesquisa historiográfica, ficção e memória popular, ela narra como a guerreira conseguiu desempenhar papéis geralmente destinados aos homens, arriscando-se em missões de resgate de pessoas escravizadas em fazendas e em um porto de navios negreiros. Para Jarid, o racismo e o machismo da sociedade fazem com que heroínas como Dandara sejam quase completamente apagadas da história brasileira. Como conta na introdução do livro, ela só conheceu sua história quando começou a militar como feminista negra. Em uma entrevista ao Diário de Pernambuco, publicada em 2015, Jarid criticou a escassez de narrativas desse tipo na mídia e nas escolas, e explicou sua decisão de publicar o livro: 

			Decidi escrever sobre Dandara quando publiquei um texto falando dela […], em novembro de 2014, e recebi comentários que afirmavam que ela não era nada além de uma lenda. Pensei: se ela é uma lenda, então preciso escrever essas lendas, pois nem isso temos a seu respeito.

			Assim, as várias facetas de Dandara continuam vivas. Sua força reverbera entre as novas gerações, ligada à história da diáspora africana e das mulheres negras no Brasil.

			[image: ] Saiba mais

			A história de Dandara, Zumbi e Ganga Zumba é contada no filme Quilombo (1984), do diretor Cacá Diegues. Os personagens históricos são representados pelos atores Zezé Motta, Antônio Pompêo e Tony Tornado, respectivamente. A produção foi indicada à Palma de Ouro no Festival de Cannes de 1984. Na literatura, o professor Newton Rocha recria a queda de Palmares no conto romanceado Dandara, a rainha guerreira de Palmares (2015).

		


		
			Bárbara de Alencar
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			Uma líder política

			* 11/2/1760, Exu (PE)

			† 28/8/1832, Fronteiras (PI)

			• Ilustração de Veridiana Scarpelli

			A história da matriarca da família Alencar, que liderou importantes movimentos políticos e sociais, é pouco conhecida mesmo no seu estado natal, Pernambuco. Aos 57 anos, já viúva, ela se tornou uma das primeiras prisioneiras políticas da história do Brasil, ao lutar contra o domínio da Coroa portuguesa. Mas essa não foi sua única batalha. Após a Independência do país, continuou contestando o autoritarismo, opondo-se às políticas centralizadoras da primeira Constituição do Império.

			Em uma época em que a inteligência da mulher era comparada à loucura e qualquer participação feminina na política era um escândalo, como ressaltou o sociólogo José Alfredo Montenegro, Bárbara deixou seu nome na história e gravado no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria. Influenciados pelas ações, pelas opiniões e pelo espírito contestador da mãe, seus filhos também se tornaram importantes figuras na luta por ideais de liberdade e igualdade.

			O LIVRO DOS HERÓIS E HEROÍNAS DA PÁTRIA

			Você já ouviu falar no Livro de Aço? Ele é literalmente composto de páginas de aço e está guardado no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, na praça dos Três Poderes em Brasília. Além de documentar as figuras que protagonizaram momentos importantes da história do Brasil e ajudaram a construir e fortalecer a identidade nacional, também homenageia os Soldados da Borracha, cujos nomes não são identificados. Eles foram os seringueiros recrutados para trabalhar na coleta de látex durante a Segunda Guerra Mundial para enviar aos Estados Unidos, ajudando nos esforços de combate ao nazismo. Para que um nome seja incluído no Livro, o Senado e a Câmara dos Deputados precisam aprovar uma lei. Menos de 10% dos nomes que figuram nele são de mulheres. Entre as heroínas homenageadas estão a enfermeira Ana Néri, a estilista Zuzu Angel e as revolucionárias Anita Garibaldi e Bárbara de Alencar.

			Marta, Alexandre, João e Leonel, os irmãos portugueses que deram origem à família Alencar no Brasil, estabeleceram-se na chapada do Araripe, uma muralha com sítios geológicos e paleontológicos que divide os estados do Ceará, Pernambuco e Piauí. Ao longo do rio da Brígida, que nasce na chapada, Leonel fundou fazendas que deram origem ao município de Exu, em Pernambuco. Foi lá que, anos mais tarde, em 11 de fevereiro de 1760, nasceu Bárbara. Quando adulta, ela passou a atuar como líder comunitária e política de uma maneira tão impactante que seu legado resistiu à falta de registros em documentos oficiais: foi a partir da tradição oral que muitos historiadores resgataram sua trajetória.

			Bárbara era casada com o capitão e comerciante português José Gonçalves dos Santos, com quem teve cinco filhos. Dar uma educação de qualidade a eles sempre foi uma das suas maiores prioridades. Por isso, escolheu o Seminário Maior Nossa Senhora da Graça, em Olinda, que oferecia uma educação progressista. Era um espaço de muita discussão política e de conscientização sobre a realidade do país, que foi fundamental para a história da família.

			Em 1817, eclodiu a Revolução Pernambucana, um movimento que desejava que o Brasil fosse emancipado e deixasse de ser colônia. Alguns dias depois, em 8 de março, foi proclamada a República em Recife, que pretendia implantar uma nova Constituição no país.

			Filho de Bárbara, José Martiniano era líder da revolução e o maior político do Ceará dessa época. Ele foi para o Cariri reunir seus familiares e, do púlpito da igreja da Sé, no Crato, comandou uma passeata, ao lado da mãe, em direção à Câmara Municipal. Ao chegar ao local, retirou a bandeira da Coroa portuguesa e fincou uma branca, da República, em seu lugar.

			A repressão foi dura: no mesmo ano, a matriarca e seus familiares foram presos e acusados de traição ao governo. Ela foi torturada e encarcerada em condições deploráveis e insalubres em uma das celas da fortaleza de Nossa Senhora da Assunção, no Ceará. Detida durante quatro anos, Bárbara foi transferida para prisões em Recife e Salvador. Quando o movimento de independência já se mostrava incontornável, Portugal absolveu os envolvidos com uma anistia geral. Bárbara foi solta em 17 de novembro de 1821.

			Foi uma época tenebrosa, mas não demorou muito até que ela se envolvesse com política novamente. Mesmo com a Independência conquistada em 1822, a primeira Constituição, de 1824, marcou não só a continuação da extrema centralização do poder no Rio de Janeiro, como também a influência que Portugal ainda exercia sobre o Brasil.

			Nesse mesmo ano, uma nova luta pelas políticas sociais e pela distribuição de poder assolou o Nordeste, com a Confederação do Equador. Tristão, outro filho de Bárbara, comandou a insurreição, vitoriosa por pouco tempo, chegando a exercer o cargo de presidente da província do Ceará. Bárbara e José Martiniano também participaram ativamente da revolta, que não teve um final feliz para a família: Tristão e o irmão Carlos José acabaram morrendo.

			Após fugir de inúmeras perseguições políticas, Bárbara morreu em 28 de agosto de 1832, na fazenda Alecrim, no Piauí. Ela foi sepultada na igreja de Nossa Senhora do Rosário, no distrito de Itaguá, próximo da sede do município de Campos Sales, no Ceará. Em reconhecimento à sua luta, o centro administrativo do Ceará recebeu seu nome. Na década de 1990, foi erguida uma estátua da heroína na praça da Medianeira, em Fortaleza. Em 2011, foi fundado na capital cearense um instituto que leva seu nome e se dedica à defesa dos direitos das minorias e das políticas públicas.

		


		
			Hipólita Jacinta Teixeira de Melo
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			A inconfidente

			* 1748, Prados (MG)

			† 27/4/1828, Prados (MG)

			• Ilustração de Adriana Komura

			Hábil articuladora, estrategista e competente nos negócios, Hipólita Jacinta foi uma mulher com coragem suficiente para participar ativamente da Inconfidência Mineira, um dos principais movimentos separatistas do Brasil Colônia. E, embora a maioria das narrativas históricas relegue muitos inconfidentes a um papel secundário, sem a participação de rebeldes como ela a conspiração não seria possível. Hipólita chegou a eliminar provas que incriminavam os participantes e a se arriscar ao avisá-los sobre um traidor.

			Filha do rico casal de portugueses Clara Maria de Melo e Pedro Teixeira de Carvalho, de quem herdou uma grande fortuna, era uma mulher instruída e com vasta cultura. Casou-se com o coronel Francisco Antônio de Oliveira Lopes, amigo de Joaquim José da Silva Xavier, mais conhecido como Tiradentes. O casal esteve entre os maiores articuladores do movimento que pretendia fazer da capitania de Minas Gerais uma república independente no fim do século xviii.

			A INCONFIDÊNCIA MINEIRA

			A descoberta e a produção de ouro na região de Minas Gerais possibilitaram a formação de uma elite local ao longo do século XVIII. Muitos de seus membros concluíram os estudos na Europa, onde entraram em contato com ideias e acontecimentos que anunciavam mudanças.

			A Inconfidência Mineira teve início na década de 1780, motivada pelos ideais iluministas, pela independência dos Estados Unidos e pelo aumento dos impostos cobrados pelo governo português sobre a produção de ouro no Brasil. Formado por um grupo de intelectuais, militares e comerciantes, o movimento pretendia transformar a capitania de Minas Gerais em uma república independente. Os rebeldes planejavam botá-lo em prática quando a cobrança de um novo imposto, conhecido como derrama, tivesse início.

			No entanto, a revolução não chegou a acontecer. Com a traição de Joaquim Silvério dos Reis, as principais figuras do movimento foram presas. Tiradentes, que assumiu a chefia do grupo, foi executado. Os demais foram condenados ao exílio na África (no caso dos civis) ou enviados a conventos em Portugal (no caso dos religiosos).

			Hipólita permitiu que a fazenda Ponta do Morro, onde morava, fosse transformada em um ponto de encontro dos conspiradores. Quando a repressão da Coroa portuguesa fechou o cerco em torno do movimento, ela demonstrou impressionante coragem. Em maio de 1789, escreveu uma carta ao marido e a outros inconfidentes informando sobre a prisão de Tiradentes, no Rio de Janeiro, e revelando a traição de Joaquim Silvério dos Reis. Assim, pedia aos envolvidos que tomassem cuidado e os lembrava que lutavam por algo maior:

			Dou-vos parte, com certeza, de que se acham presos, no Rio de Janeiro, Joaquim Silvério dos Reis e o alferes Tiradentes, para que vos sirva ou se ponham em cautela; e quem não é capaz para as coisas, não se meta nelas; e mais vale morrer com honra que viver com desonra.

			Depois que Francisco Antônio foi preso em 1789 por trair a monarquia portuguesa, ele chegou a escrever uma carta ao visconde de Barbacena, governador de Minas Gerais, com informações sobre a rebelião, na tentativa de ter sua pena reduzida. Mas Hipólita a queimou antes que fosse entregue, eliminando também outros papéis que poderiam comprometer os revolucionários. Não que ela não se importasse com o destino do marido, tendo disposto de vários recursos para tentar libertá-lo. Diz-se, até, que mandou fazer um cacho de bananas de ouro maciço em tamanho real para ser entregue à rainha de Portugal em troca do perdão a Francisco, mas o presente teria sido interceptado pelo visconde de Barbacena.

			Em 19 de abril de 1792, Francisco Antônio foi condenado ao exílio na África, onde acabou morrendo. Hipólita também sofreu sanções, tendo todos os seus bens confiscados, o que a levou a demonstrar determinação e habilidade política.

			Hipólita escreveu ao governo português argumentando que boa parte dos bens tomados era herança de seus pais, que nada tiveram a ver com a Inconfidência. A batalha burocrática foi longa (de 1789 a 1795), mas, no fim, muitos bens lhe foram devolvidos. Ao se colocar como exímia negociadora e competente administradora, ela rompeu com a imagem comum naqueles tempos da mulher submissa.

			Ela e o marido não tiveram filhos biológicos, mas adotaram os meninos Antônio Francisco e Francisco da Anunciação, que se tornaram homens de destaque no Império: o primeiro, barão, e o segundo, padre e deputado da província de Minas Gerais. Se por um lado Hipólita se mostrou implacável na defesa de seu patrimônio, por outro se revelou generosa ao distribuir parte dele entre os mais pobres da região onde morava, como demonstram seu testamento e os registros da igreja matriz de Nossa Senhora da Conceição, em Prados.

			Morreu rica, em abril de 1828. Em 1999, foi homenageada postumamente com a Medalha da Inconfidência, a mais importante condecoração concedida pelo governo de Minas Gerais.

			OUTRAS MULHERES INCONFIDENTES

			Hipólita foi a única diretamente envolvida com a Inconfidência, mas outras duas mineiras participaram dessa história.

			Bárbara Heliodora Guilhermina da Silveira, casada com o inconfidente Alvarenga Peixoto, não participou da conspiração, mas, como Hipólita, lutou por seu patrimônio após a condenação do marido. Ela recorreu contra o confisco de seus bens e foi igualmente bem-sucedida.

			Maria Doroteia Joaquina de Seixas era a musa inspiradora do poeta inconfidente Tomás Antônio Gonzaga. Os dois estavam noivos quando ele foi preso, em 1789, acusado de participar da rebelião. Nunca mais se viram, mas o amor e a saudade contribuíram para que ele escrevesse Marília de Dirceu, clássico da língua portuguesa.

		


		
			Maria Quitéria
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			A heroína do Exército

			* 27/7/1792?, Cachoeira (BA)

			† 21/8/1853, Salvador (BA)

			• Ilustração de Yara Kono

			Cabelos curtos e encaracolados, farda militar azul, calça branca, quepe, arma em mãos e uma expressão serena no rosto. Pela pintura de 1920 do italiano Domenico Failutti, mal dá para identificar se a personagem retratada é homem ou mulher, a não ser, talvez, pelo saiote. Mas trata-se da baiana Maria Quitéria, que fugiu de seu pai, enganou todo mundo ao se vestir de homem e se alistou para lutar contra o domínio português na Guerra da Independência (1822-4).

			Nascida em 1792 (algumas fontes divergem sobre a data, apontando 1797), em uma fazenda em São José das Itapororocas, pertencente à vila de Cachoeira, ela perdeu a mãe quando tinha nove anos e assumiu os cuidados com a casa e os dois irmãos. Seu pai, o fazendeiro Gonçalo Alves de Almeida, casou-se pela segunda vez, mas logo ficou viúvo de novo e decidiu se mudar para a fazenda Serra da Agulha, onde criava gado e plantava algodão. A essa altura, Maria Quitéria já era uma moça que montava, usava armas de fogo, caçava e até dançava lundus com trabalhadores escravizados. Sua próxima madrasta, Maria Rosa de Brito, reprovava esses modos.

			Quitéria era bem independente. Quando o recôncavo baiano decidiu lutar a favor do príncipe d. Pedro como regente, o espírito de revolta contra o domínio português já havia incendiado a todos. Cachoeira entrou na guerra em junho de 1822, e logo emissários saíram em busca de voluntários. O pai de Quitéria explicou ao mensageiro do Conselho Interino da Província que não tinha filhos homens adultos, que ele mesmo já era velho e que seus trabalhadores, todos escravizados, não serviriam. Ouvindo tudo isso, a filha pediu permissão para se alistar. Ele não deixou. Então ela o desafiou.

			Foi escondida até a casa da irmã, que já era casada, contou seus planos e ganhou uma aliada, que lhe emprestou as roupas do marido, José Cordeiro de Medeiros. Quitéria cortou o cabelo bem curto, vestiu-se de homem e fugiu de casa para se apresentar ao comando de Cachoeira como “soldado Medeiros”. E foi assim que se tornou oficialmente a primeira mulher-soldado do país. Foi aceita para a artilharia, mas seu corpo franzino demais para empunhar canhões a fez ser transferida para a infantaria. O disfarce ia bem até que seu pai a descobriu entre os oficiais.

			Quitéria não quis voltar para casa, no entanto. Como àquela altura os oficiais já conheciam sua disciplina e seu talento com as armas, não permitiram seu retorno, transferindo-a para o Batalhão de Caçadores Voluntários do Príncipe Dom Pedro, conhecido popularmente como Batalhão dos Periquitos, devido ao verde nos punhos e na gola do uniforme. Ela passou, então, a usar o tal saiote e encarou sua primeira batalha em janeiro, na foz do rio Paraguaçu, na baía de Todos os Santos.

			Chefiando um grupo de mulheres — isso mesmo, ela não era a única! —, pôs para correr os portugueses. Sua bravura nesse combate a tornou famosa, e vários poetas ao longo dos anos exaltaram a destemida heroína. Um mês depois, ela participou dos embates em Pituba e Itapuã, tomando sozinha uma trincheira inimiga e fazendo dois prisioneiros. Sua valentia rendeu a promoção ao cargo de primeiro-cadete, mas ela não participou de mais batalhas porque logo os baianos expulsaram as tropas portuguesas de Salvador, em um importante capítulo da Guerra da Independência do Brasil.

			GUERRA DA INDEPENDÊNCIA

			Meses antes de d. Pedro I dar o famoso grito de Independência ou morte às margens do rio Ipiranga, como se isso bastasse para determinar a emancipação brasileira da condição de colônia portuguesa, foi preciso pegar em armas. A resistência na oficialização desse processo fez com que manifestantes pró e contra a Coroa entrassem em conflito armado a partir de fevereiro de 1822 — embora no ano anterior o Exército luso já tivesse sido expulso de Pernambuco, primeiro território a se separar oficialmente do reino português. Na Bahia, então terceira maior província, a adesão ao imperador e à luta armada começou em Cachoeira, após deliberação em 25 de junho de 1822, e terminou com a retomada de Salvador, em 2 de julho de 1823. A guerra em outras províncias do território brasileiro, no entanto, se estendeu até o ano seguinte.

			A essa altura, a fama de Quitéria já tinha ultrapassado a Bahia. Quando os portugueses foram derrotados, em julho de 1823, ela recebeu do próprio d. Pedro i, no Rio de Janeiro, a condecoração de Cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro. Sua presença na cidade foi um alvoroço: todos queriam conhecer a jovem que vinha sendo comparada à francesa Joana d’Arc. Na Corte, conheceu a escritora e pintora britânica Maria Graham, que escreveu suas impressões sobre o país no Diário de uma viagem ao Brasil e de uma estada nesse país durante parte dos anos 1821, 1822 e 1823. Chega a ser curiosa a descrição da britânica, especialmente quando fala sobre a aparência física da combatente: 

			Ela é iletrada, mas inteligente. Sua compreensão é rápida e sua percepção aguda. Penso que, com educação, ela poderia ser uma pessoa notável. Não é particularmente masculina na aparência; seus modos são delicados e alegres. […] Não há nada de muito peculiar em suas maneiras à mesa, exceto que ela come farinha com ovos ao almoço e peixe ao jantar, em vez de pão, e fuma charuto após cada refeição, mas é muito sóbria.

			Tão preconceituosa quanto essa observação de Maria Graham foram alguns comentários da imprensa que exaltavam não só a valentia, mas a pureza da oficial. Matéria do Diario Carioca de 13 de janeiro de 1946, por exemplo, assinada por Américo Palha, diz que 

			Pedro I confere à gloriosa guerreira a honra de recebê-la em audiência especial. O Imperador soube da sua bravura e da maneira correta com que sempre se portara no meio da soldadesca, mantendo-se pura e aureolada pelas mais belas virtudes cristãs. 

			O jornalista ainda escreve que ela 

			não se deixou, entretanto, levar pelas miragens da vida. Não se deixou arrastar pelas ambições ou pelo fulgor da glória que conquistara. Depois de encerrados os episódios da guerra libertadora, a heroína recolheu-se à quietude do lar.

			Maria Quitéria voltou à fazenda do pai, ainda despertando muita curiosidade da população. Casou-se alguns meses depois com o agricultor Gabriel Pereira de Brito, com quem teve uma filha, Luísa Maria da Conceição. Com o tempo, sua fama se esvaiu. Após ficar viúva, mudou-se para Feira de Santana, em 1835, e depois para Salvador, sobrevivendo do seu salário de militar. Quando morreu, aos 61 anos, estava quase cega.

			Embora tenha passado seus últimos anos praticamente incógnita, as inúmeras ruas, praças e avenidas batizadas com seu nome não nos deixam esquecê-la. Em 1953, o ministro da Guerra ordenou que o quadro de Failutti estivesse presente em todos os quartéis e unidades do Exército. Em 1996, a baiana se tornou Patrona do Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro. 
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